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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal do Juizado Especial Federal,

OBJETO:CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL A DEFICIENTE (AMPARO SOCIAL) – ART. 203, V, CF/88

VALOR DA CAUSA: R$ 
	1.1. Nome
	

	1.2. Estado Civil
	

	1.3. Endereço
	Logradouro: 
	Nº: 

	
	Bairro: 

	
	Complemento:

	
	Cidade:
	UF: 

	
	Ponto de referência: 
	Tel: 

	1.4. Dados sobre o grupo familiar

	Nome do componente/parentesco
	Renda mensal líquida

	
	
	R$ 

	
	
	R$ 

	
	
	R$ 

	1.5. Tipo de doença/ enfermidade/ deficiência de que é portador
	CID 


O(A) Autor(a) supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor a presente AÇÃO ESPECIAL CÍVEL PREVIDENCIÁRIA em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pelos seguintes fatos e fundamentos:

Afirma o(a) Autor(a) que requereu, junto à Autarquia Previdenciária, a concessão do benefício assistencial, sendo este indeferido, conforme documento anexo.
Alega ainda preencher todos os requisitos que autorizam a concessão do benefício pleiteado, uma vez que é portador de deficiência e que a renda mensal per capita do seu grupo familiar é precária, não sendo suficiente para garantir a manutenção de sua família. Salienta que o requisito do limite da renda, previsto no § 3º do art. 20 da Lei n. 8.742/93, não deve ser visto como uma limitação aos meios de prova da condição de miserabilidade da família do necessitado, mas apenas como um parâmetro legal para tal aferição.
Restando atendidos os requisitos do art. 203, V, da CF/88 e art. 20 da Lei 8.213/91, requer:

1. Que seja citado o INSS, a fim de responder aos termos da presente demanda;
2. A condenação do INSS a conceder o benefício assistencial em favor do(a) Autor(a), pagando as parcelas vencidas e vincendas, monetariamente corrigidas desde o vencimento e acrescidas de juros legais e moratórios, incidentes até a data do efetivo pagamento;

3. A renúncia ao que exceder à soma de 60 (sessenta) salários mínimos;

4. A intimação do Ministério Público Federal (em se tratando de incapacidade mental);
5. A concessão do benefício de assistência judiciária gratuita por ser o(a) Autor(a) pobre na forma da lei;
6. A produção de todas as provas admitidas em Direito.
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2008
______________________________


________________________________

Assinatura do(a) Servidor(a)



Assinatura do(a) Autor(a)

1
Qualquer mudança de endereço deverá ser comunicada ao Juizado Especial Federal


